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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 85/2013
Senhor Presidente,

Considerando que o piso salarial é o menor salário pago a um trabalhador dentro de uma categoria profissional específica, formada por empregados de diversas funções num mesmo setor de atividade econômica (na área de saúde, da construção civil, transporte, metalúrgicos, têxteis, professores, bancários, comerciários e outras). E, quando não regulamentado por lei a profissionais cujo ofício seja regulamentado por diploma legal, normalmente é estabelecido na data-base da categoria e determinado por um acordo ou convenção coletiva de trabalho, fruto de negociação entre as partes (patrão e trabalhadores). O processo que resulta na assinatura de um acordo ou convenção coletiva - também conhecida por instrumentos normativos - é chamado de negociação coletiva. Esses acordos e convenções coletivas de trabalho estabelecem normas e compromissos entre as partes, que devem ser respeitada durante sua vigência até a data-base, que é a data na qual os sindicatos representantes das categorias têm para, através da negociação ou ajuizamento de uma ação coletiva, requerer, rever, modificar ou extinguir normas contidas nos instrumentos normativos de sua categoria. É o mês no qual se discute o reajuste do piso salarial, por exemplo;

Considerando que, um detalhe importante, é que valor do piso salarial definido para uma mesma função ou profissão pode variar conforme o estado, cidade ou mesmo empresa. Isso porque os pisos salariais definidos em acordos ou convenções coletivas de trabalho têm validade somente para os trabalhadores abrangidos por esses documentos. Também variam para profissões diferentes dentro de uma mesma categoria profissional (pedreiros e mestre de obras na área da construção civil, por exemplo). Uma das reivindicações históricas do movimento sindical nos processos de negociação coletiva de trabalho é o estabelecimento de pisos salariais, pois, além de assegurar valores mínimos para o exercício das diversas atividades profissionais e, especialmente nos postos de trabalho de menor qualificação, inibe a rotatividade da mão de obra e tende a se refletir nas faixas salariais subsequentes, contribuindo para a elevação do patamar de remuneração dos trabalhadores e para a redução do leque salarial no campo do mercado em que atua;

Considerando que, especificamente quanto aos enfermeiros do Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira, as dúvidas, das quais tive conhecimento enquanto visitava o referido órgão, relacionadas com as condições salariais e de trabalho desses profissionais me chamou a atenção, quando, então, procurei delas inteirar-me para pesquisar dados e fundamentar a elaboração desta propositura;
Considerando que, quanto às condições salariais, percebi não viger a fixação de um piso salarial definido por lei para todo território nacional, cuja competência é da esfera federal, onde, aliás, atualmente tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4924/2009. Já, a nível estadual, o SEESP - Sindicado dos Enfermeiros no Estado de São Paulo divulga em página do seu site os pisos salariais (de 01/09/2012 a 31/08/2013) determinados em negociações coletivas realizadas em várias regiões para esses profissionais no Estado, onde, tendo por parâmetro o SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de São Paulo, o piso fixado para o interior é R$ 2 mil. Contudo, ao verificar alguns holerites de enfermeiros municipais, constatei que, como se previa em tabela da Lei nº 1956/1989, fora revogada recentemente na Lei nº 4634/2013, a referência desses profissionais continua sendo a “11”, que equivale a R$ 1.123,91 atualmente; 

Considerando que, quanto às condições de trabalho - sem contar as dificuldades mais comuns para esses profissionais em atuação nos órgãos públicos pelo país e, também, ponderando terem acesso aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) necessários ao exercício da função - procurei atentar-me à insalubridade inerente da referida atividade. De se observar que, de acordo com a NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES, o exercício de trabalho em condições de insalubridade assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da região, equivalente a: - 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; - 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; - e 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mínimo, sendo que Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com material infecto-contagiante, como no caso dos enfermeiros, a insalubridade prevista no Anexo XIV (AGENTES BIOLÓGICOS) é de grau médio (20%). Isto, sob meu ponto de vista, estaria em total conformidade com o previsto no nosso Regime Jurídico dos Servidores e Funcionários Municipais (Art. 149 da Lei nº 2693/1997) se, ao invés do salário mínimo nacional (R$ 680,00), como o valor dos 20% que observei nos citados holerites, fosse sobre a 3ª faixa do salário mínimo do Estado, que está relacionado com trabalhadores de serviços de higiene e saúde e atualmente equivale a R$ 775,00;
Considerando enfim, que, independentemente de estar ou não equivocado sobre a questão aqui abordada, os enfermeiros municipais constituem uma classe profissional essencial na área da saúde pública, têm ideia dos seus direitos e, em situações de dúvida, merecem todos os esclarecimentos necessários. Razão pela qual, nessa oportunidade, vejo importância de provocar a Administração Municipal a respeito.
Requeiro à Mesa, depois de ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, para, juntamente com os Departamentos Municipais de Recursos Humanos e Administração e o de Saúde, se baseie nas considerações desse documento para nos esclarecer os seguintes questionamentos em relação ao piso salarial e valor do adicional de insalubridade dos enfermeiros municipais:
1 – No que se fundamenta para estabelecer a referência “11” para esses profissionais?

2 – Havendo um sindicato da classe, no caso o SEESP - Sindicado dos Enfermeiros no Estado de São Paulo, que, após negociações coletivas, fixou um piso atual de R$ 2 mil para o interior, quanto à obediência, a Administração Municipal se enquadra? Em caso afirmativo, como pretende regularizar a divergência salarial?
3 – Quanto ao adicional de insalubridade, porque a Administração Municipal adota o salário mínimo nacional se na NR 15 - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES o MTE determina o salário mínimo da região (Item 15.2), que no caso hoje seria R$ 775,00 referente à 3ª faixa do estadual?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de junho de 2013.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
                 VEREADOR – PV
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